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	UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC

CONSELHO UNIVERSITÁRIO




Processo:17606/2010

Origem: ESAG-DG-DEG

Interessado: Arnaldo José de Lima e outros

Assunto: Conclusão dos trabalhos da Comissão de Revisão das Resoluções n°034/2007 e n°070/2009-CONSUNI referente à portaria 1631/2010.

I – HISTÓRICO

· Em 30 de novembro de 2010 o professor Dr. Arnaldo José de Lima Presidente da Comissão de Revisão das Resoluções 034-2007 e 070-2009 conforme portarias 1631-2010 e 1324-2010 encaminha a conclusão dos trabalhos ao Magnífico Reitor da UDESC. Menciona no encaminhamento que foi alvo de analise da referida comissão somente os critérios da Classe de Professor Adjunto para a Classe de Professor Associado. 

· Em 22 de dezembro de 2010 o professor Antonio Heronaldo de Souza na ocasião Reitor em exercício encaminha o processo em tela para a Secretaria dos Conselhos Superiores. 

· Em 22 de dezembro de 2010 a professora Dra Sandra Makoviecky designou relator do referido processo, o Professor Lourival Martins Filho. 

· Em 07 de fevereiro de 2011 o Professor Lourival Martins Filho diligencia o referido processo para o Presidente da Comissão professor Dr. Arnaldo José de Lima. A referida diligencia chega apenas no dia 15 de março na ESAG por problemas no protocolo da DEG-FAED. 

· Em 16 de março de 2011 o Professor Lourival Martins Filho recebe a resposta da diligência por parte da Presidência da Comissão. 

· Em 28 de março de 2011 na sala de reuniões do CEART ocorre reunião com os diretores de ensino da UDESC para analise do trabalho realizado pelas comissões. 

· Em 06 de abril de 2011 em reunião ordinária o egrégio CONSEPE analisará o processo em tela.

· Em 07 de abril de 2011 o Prof. Marcus Tomasi encaminha o processo para a Secretaria dos Conselhos, submetendo ao Prof. Alexandre Amorim dos Reis para análise e apresentação em Reuinião do CONSAD.

· Em 07 de  abril  de 2011, devido a renúncia do Prof. Alexandre Amorim dos Reis, o referido processo é submetido à Profa. Nelcimar Ribeiro Modro para análise e apresentação em Reuinião do CONSAD.

· Em 25 de abril 2011 o parecer é aprovado por unanimidade no CONSAD sem alterações.

· Em 29 de abril de 2011 a Profa. Mere Erika Saito é designada relatora para submissão do processo no CONSUNI.

· Em 11 de maio de 2011 o presente processo é relatado pela Profa. Mere Erika Saito em reunião do CONSUNI, na qual é concedido vistas a este relator, Prof. Ricardo Antonio De Simone Zanon.

· Em 7 de julho de 2011 o processo relatado após o pedido de vistas pelo prof. Ricardo Antonio De Simone Zanon teve novamente pedido de vistas concedido ao professor Aleksander Sade Paterno.

II - Documentos constantes deste processo:

· Oficio da comissão encaminhando os trabalhos ao Magnífico Reitor (página 01).

· Proposta de Resolução apresentada pela Comissão (páginas 02 a 09)

· Portaria 1631-2010 (página 09).

· Comunicação Interna do Reitor para constituição da Comissão (página 10).

· Oficio 591-2010 da Direção Geral do CAV (página 11).

· Ofício 107-2010 da Direção Geral do CEAD (página 12).

· Portaria 1324-10 (página 13).

· Lista de presença da Reunião da Comissão de 06-10-2010 (página 14).

· Lista de presença da Reunião da Comissão de 15-10-2010 (página 15).

· Lista de presença da Reunião da Comissão de 19-10-2010 (página 16).

· Lista de presença da Reunião da Comissão de 22-10-2010 (página 17).

· Lista de presença da Reunião da Comissão de 29-10-2010 (página 18).

· Lista de presença da Reunião da Comissão de 16-11-2010 (página 19).

· Documentação incorporada pela Comissão (página 20 a 48).

· Resposta da Diligencia pela presidência da Comissão (página 49).

· Lista de presença da reunião dos diretores de ensino com a (página 50).

· Relato no CONSEPE de 06/04/11 (páginas 51 a 81).

· Renúncia do mandato do representante dos chefes de departamento do CEART  no CONSAD, Prof. Alexandre Amorim dos Reis (página 82).

· Relato no CONSAD de 25/04/11 (páginas 83 a 85).

· Relato no CONSUNI de 05/05/11 (páginas 86 a 104).

· Relato no CONSUNI de 07/07/11 (páginas 105 a xx).

II – ANÁLISE:

Este parecer trata do segundo pedido de vistas feito ao processo 17606/2010, primeiramente relatado pela Profa Mere Erika Saito, na reunião do CONSUNI de 05/05/11. Para esclarecimento, este processo trata da conclusão dos trabalhos da Comissão de Revisão das Resoluções n°034/2007  e n°070/2009,  que regulam os critérios de progressão de classe para professor Associado. 

Assim, visa-se aqui fundamentar a determinação do critério de tempo mínimo (ou titulação) requerido para que o professor seja promovido de nível de adjunto para a classe de associado, propondo a remoção do requisito de adjunto 3 do artigo 1º e 2º da resolução para que o candidato possa ser promovido a associado.

Observem-se as consequências de sua implementação como está antes do segundo pedido de vistas: de acordo com o interstício entre progressões de nível (vide lei 345/2006), esse requisito acarretaria que um doutor que entrasse por concurso na UDESC como adjunto 1 e que após 3 anos tivesse o fim do estágio probatório, precisaria de 5 anos para atingir o nível de adjunto 3 (7 (sete) anos, para o caso de adjunto 4). Isso levaria a um interstício mínimo de 5 anos para que o professor mude de classe, mesmo que cumpra todos os requisitos para isso. Sob o ponto de vista deste relator de vistas, esse interstício é arbitrário e demonstrar-se-á isso a seguir.

Se se considera o “espírito que norteia” (sic) a escrita da resolução pela comissão em questão, observa-se que a progressão para associado foi elaborada baseando-se em critérios meritocráticos, como reforçado inclusive pelos proponentes de vistas do processo e pelo relator de vistas.

Além disso, dada a falta de um documento universalmente aceito para definir um professor como associado em universidades brasileiras, requer-se novamente a análise de deliberações similares e recentes de outras universidades para demonstrar se há critérios de restrição baseados em tempo de serviço. Já no que tange os critérios meritocráticos, a resolução após o primeiro pedido de vistas está coerente e equivale a  resoluções similares de outras universidades e está razoavelmente em conformidade com as particularidades da UDESC.


Adicionalmente, vê-se pela lei 345/2006 que restrições para progressão baseados em tempo de exercício da função são estabelecidas por progressão de nível e não de classe, que, como reforçado pelos relatores, deveria ser baseada em mérito. 


Se se observarem as deliberações mais recentes de instituições importantes de ensino superior estaduais, nomeadamente as novas deliberações da maioria das faculdades da USP, UNICAMP e UNESP, que foram recentemente estabelecidas, e a mais recente proposta de projeto de lei do ministério do planejamento (discutida na reunião da ANDIFES em julho de 2011) para a carreira no magistério superior federal, não há em nenhuma delas restrições dessa monta de tempo para que o professor possa ser promovido a associado. Pelo contrário, há uma tendência generalizada a não restringir essa promoção por tempo de exercício do magistério. Estendendo a comparação a requisitos em universidades nos EUA, observa-se que em algumas instituições, sequer o “tenure”, correspondente ao fim de estágio probatório no Brasil, não é requerido, e as restrições temporais são também limitadas, em torno de 3 anos, quando existem. 


No que tange o caso das universidades federais no Brasil, na nova proposta de lei para carreira do magistério superior, divulgada recentemente pelo ministério do planejamento, a restrição de progressão de nível para chegar a associado corresponde à obrigação de estar no maior nível da classe DIII (adjunto 4, no caso da lei de 2006). O novo tempo de interstício para progressão entre níveis é de 18 meses, mas pode ser acelerado para 1 ano, conforme atividades de docência do professor.  Dessa forma, o interstício mínimo possível para atingir a classe de associado (3 anos) no magistério federal será ainda menor que o período recomendado pela lei 345 em Santa Catarina. Na resolução proposta sem o requisito mínimo de adjunto 3, o tempo `legal` resultaria em 4 anos (3 anos de probatório mais 1 ano de cumprimento dos requisitos para concessão de gratificação de dedicação integral).  Com base nessa descrição de resoluções, observa-se que a tendência para progressão para professor associado é desvincular o tempo de atividade do professor. Cabe observar que, caso seja alterada a forma de concessão de gratificação de dedicação integral, a resolução analisada também terá que ser corrigida.

Para finalizar a análise, ao se basear somente como os outros relatores na argumentação que alega que um incremento de 1 ou 2 anos sobre o tempo mínimo exigido em lei vai permitir uma longa “caminhada no âmbito da UDESC de maior consistência e produção científica”, percebe-se que esse tempo não justificaria tal caminhada, já que ela não pode ser medida, além de sua determinação ser subjetiva, contrariando a linha mestra da resolução baseada em mérito e imparcialidade e na ausência de subjetividade ou arbitrariedade. Portanto, a resolução, ao ser baseada na lei 345 e respeitá-la, já obriga um interstício mínimo de 4 anos, tornando arbitrário o requisito de adjunto 3 para progressão para associado na UDESC resulte em um critério temporal ainda maior do que na maioria das leis e deliberações que tratam do assunto no país.

Dessa forma, com base nessa argumentação, este relator de vistas justifica a remoção do requisito de professor adjunto 3, do texto do Art. 1° e do inciso I do Art. 2°, como indicado no texto com risco em azul. 

RESOLUÇÃO Nº ------- – CONSUNI

Estabelece procedimentos e critérios de progressão para a classe de Professor Associado de que trata o inciso III do artigo 16 da Lei Complementar nº 345, de 07 de abril de 2006. 

O Reitor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, no uso da prerrogativa que lhe confere o inciso XIV do art. 28 do Estatuto da UDESC, considerando o que consta do Processo n° 17606-2010, em tramitação nos Conselhos Superiores,

RESOLVE:

Art. 1° Considera-se apto para solicitar a progressão para a classe de Associado o docente quesatisfizer as condições de produtividade para a obtenção da Gratificação de Dedicação Integral há, pelo menos, 1 (um) ano, além de: 

I. ser professor permanente em um programa de mestrado ou doutorado da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, do Ministério da Educação, com, pelo menos, 5 (cinco) orientações concluídas nesse programa; ou

II. ter produção acadêmica como Professor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, avaliada por banca específica na referida área, conforme especificado nesta Resolução; ou 

III. tenha seu pedido de bolsa de produtividade CNPq aprovado no mérito.

DA SOLICITAÇÃO

Art. 2º Para a progressão da classe de Adjunto para Associado o docente deverá protocolar a solicitação no Departamento em que estiver lotado, anexando os seguintes documentos:

I. comprovante que é professor efetivo e estável no quadro da UDESC ;
II. comprovante da titulação de doutor obtida ou validada no Brasil;

III. comprovação que satisfaz as condições de produtividade para a obtenção da Gratificação de Dedicação Integral há, pelo menos, 1 (um) ano;

IV. impressão da página do grupo de pesquisa institucional (certificado pela UDESC) do qual participa, junto ao diretório de grupos de pesquisa do CNPq;

V. currículo Lattes;

VI. documentos comprobatórios das 5 (cinco) orientações concluídas referentes ao inciso I do art. 1° ou documentos comprobatórios da produção referentes ao inciso II do art. 1°ou comprovante do CNPq referentes ao inciso III do art. 1°.

§ 1º O professor permanente de programa de mestrado ou doutorado da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, do Ministério da Educação, com, pelo menos, 5 (cinco) orientações concluídas nesse programa, conforme o inciso I do art. 1º, desta Resolução, deverá acrescentar o comprovante desta condição.

§ 2º O professor que não se enquadrar no § 1º e requerer a progressão com base no inciso II do art. 1º, desta Resolução, deverá anexar comprovação da produção acadêmica através de Memorial Descritivo das atividades realizadas nos últimos 6 (seis) anos. 

§ 3º O professor que requerer promoção com base no inciso III do art. 1°, desta Resolução, deverá anexar documentos comprobatórios de aprovação da bolsa produtividade do CNPq.

Art. 3º O requerimento do professor, com toda a documentação exigida pela presente Resolução, deverá ser autuado em processo, pelo Chefe do Departamento de lotação, e encaminhado ao Diretor Geral 

§ 1º Cabe ao Chefe de Departamento anexar ao pedido do professor a nominata de composição da banca de avaliação aprovada pelo departamento.

§ 2º Cabe ao Diretor Geral emitir portaria de constituição da banca aprovada pelo Conselho de Centro e posterior encaminhamento do processo aos membros da banca para realização da avaliação.

DA COMPOSIÇÃO DAS BANCAS

Art. 4º Para a progressão de Adjunto para Associado o docente será avaliado por banca composta por 3 (três) professores da sua área de conhecimento/atuação, com título de doutor, sendo 1 (um) da UDESC, preferencialmente do próprio Centro, que será o presidente da banca, e 2 (dois)membros externos vinculados a programas de mestrado e/ou doutorado reconhecidos pela CAPES. 

§ 1º O presidente da banca deve ser no mínimo Professor Associado.

§ 2º Os membros externos da banca deverão ser professores vinculados a programas de pós-graduação com no mínimo conceito 4 (quatro) aprovado pela CAPES e/ou bolsista de produtividade do CNPq.

§ 3º Será impedido de participar da banca, o membro que se enquadrar em alguns dos seguintes casos com relação ao candidato:

I. Fazer parte do mesmo grupo de pesquisa;

II. Possuir publicações ou projetos de pesquisa em conjunto;

III. Ter sido orientador em programa de pós-graduação ou supervisor de estágio pós-doutoral;

IV. Ser cônjuge ou apresentar grau de parentesco em até terceiro grau;

V. Não estar litigando judicial ou administrativamente com o candidato. 

DO TRÂMITE

Art. 5° O processo de progressão, com o parecer final da banca, será:

a) Submetidos à apreciação e homologação do Conselho de Centro, com publicação do resultado pela Direção do Centro; 

b) Encaminhados  à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação até o dia 30 de abril e 30 de outubro de cada ano,  para conferência da documentação, referente aos pedidos realizados  no primeiro e segundo semestres respectivamente;

c) conferidos pela Pró-Reitoria de Administração;

d) submetidos à homologação  pelo Reitor.

Art. 6° Após a homologação dos resultados, a Coordenadoria de Recursos Humanos providenciará o ato para publicação.

Art. 7° Os efeitos da percepção da Progressão para a classe de Professor Associado passarão a repercutir financeiramente após à homologação do Reitor e à publicação da respectiva Portaria no Diário Oficial do Estado e será devida com efeitos retroativos à data de abril ou outubro de cada ano, conforme a data de solicitação.

DA AVALIAÇÃO

Art. 8° A avaliação deve considerar uma das 3 (três) distintas possibilidades referentes ao artigo 1º, desta Resolução, envolvendo análise de documentos, conforme o caso:

I. quando a progressão de Adjunto para Associado for requerida com base no inciso I do art. 1º, desta Resolução, a banca deverá verificar a documentação para comprovar se o professor satisfaz  a condição do § 1º do art. 2º desta Resolução;

II. quando a progressão de Adjunto para Associado for  requerida com base no inciso II do art. 1º, desta Resolução, a banca deverá verificar o cumprimento das seguintes condições, para dar seguimento à análise:

a) o currículo;

b) o memorial descritivo;

c) a participação ou liderança de grupo de pesquisa institucional certificado pela UDESC;

d) proposta de projeto de pesquisa;

e) a produção intelectual, com linha de pesquisa definida;

f) a produção acadêmica do candidato, que obrigatoriamente deve guardar relação com a especificidade da área, observar e ter correspondência com a atuação docente na instituição, avaliada pela inter-relação entre sua formação e atuação na  Instituição em ensino, pesquisa,  extensão e administração.

III. quando a progressão de Adjunto para Associado for  requerida com base no inciso III do art. 1° desta Resolução, a banca deverá verificar se o candidato teve aprovado no mérito o seu pedido de bolsa de  produtividade no CNPq.

Art. 9º Com vistas à coerência da produção o requerente deverá apresentar perante uma banca examinadora, na forma de uma defesa pública, um memorial descritivo que reflita a sua vida acadêmica, dentro do período de análise desta resolução, contemplando:

a. O proponente deverá apresentar uma proposta de pesquisa que contemple tema relevante e inovador dentro de sua área de conhecimento. Esta proposta deve descrever com clareza, coerência e profundidade a questão de pesquisa a ser desenvolvida, os objetivos propostos, a fundamentação teórica, a metodologia a ser seguida e indicação dos resultados pretendidos. Tais elementos devem ainda apresentar articulação de modo a comprovar a maturidade científica do proponente. 

b. apresentar produção científica em sua área de conhecimento, considerando-se um mínimo de 5 (cinco) dentre as seguintes publicações: artigos em periódicos científicos, ou capítulos de livro, ou  livros de editora nacional ou internacional, no período em análise,  conforme os documentos de área dos comitês de avaliação CNPq;

c. Capacidade de formação de pesquisadores, desde que, como professor adjunto da UDESC, comprove pontuação mínima de 16 (dezesseis) pontos em orientações concluídas, considerando que: 1 (um) TCC e/ou estágio supervisionado ou monografia de especialização é igual a 1 (um) ponto; 1 (uma) iniciação científica/tecnológica/Inovação (PROBIC, PIBIC, PIBITI, PROBITI, DTI, ITI, FAPESC ou outro órgão de fomento governamental) é igual a 2 (dois) pontos; 1 (uma) orientação de mestrado é igual a 4 (quatro) pontos e 1(uma) orientação de doutorado é igual à 12 (doze) pontos, podendo também atender a este item o docente que totalizar 12 (doze) pontos em qualquer uma das modalidades de orientação;

d. considerando a extensão relacionada a Programas e Ações aprovados nos termos das normas vigentes na UDESC, no período em análise, visibilizadas através da comprovação de um mínino de  16 (dezesseis) pontos em:  coordenação de 1 (um) projeto de extensão é igual a 3 (três) pontos; coordenação de 2 (dois) eventos nacionais ou internacionais é igual a 3 (três) pontos; 4 (quatro) cursos de extensão destinados a público externo com mais de 40 horas é igual a 8 (oito) pontos; 

e. participação, no mínimo de dois anos, em conselho editorial de periódico  científico nacional ou internacional qualificado na área de conhecimento ou comprovar ser consultor “ad hoc” para revistas especializadas ou órgãos de fomento ou Associações Científicas da área, com no mínimo, 12 (doze) pareceres  no período em análise;

f. participação em no mínimo 5 (cinco) bancas de mestrado e/ou doutorado no  período de analise, excetuando as que orientou e não considerando suplência;

g. capacidade de captação de recursos externos para fomento de projeto de ensino, pesquisa ou extensão, demonstrada através de contrato no período, onde o requerente à progressão figure como coordenador, de no mínimo 1 (um) projeto ou como pesquisador participante de no mínimo 3 (três) projetos, não sendo considerados Editais Internos ou Editais Institucionais.

h. considerando as atividades administrativas no âmbito da UDESC e/ou em órgãos vinculados ao Governo Estadual e Federal e/ou a participação em órgãos colegiados deliberativos superiores e/ou setoriais da UDESC e/ou em órgãos do Estado relacionados à área de atuação do  docente, no período em análise, visibilizadas através da comprovação de um mínimo de 16 (dezesseis) pontos em: cada 1 (um) ano de atividade como Reitor, Vice Reitor, Pró-Reitor é igual a 4 (quatro) pontos; cada 1 (um) ano de atividade como Diretor Geral de Centro, Diretor Assistente de Centro, Coordenador de Pró-Reitorias, Coordenador ou Secretário de Órgão Suplementar Superior ou setorial e Chefe de Departamento é igual a 3 (três) pontos; cada 1 (um) ano de atividade como representante em órgão colegiado  deliberativo superior e/ou setorial da UDESC e/ou em órgãos do Estado relacionados à área de atuação do docente  é igual a 1 (um) ponto;

Parágrafo Único: O item “a” deste artigo é de apresentação obrigatória no memorial descritivo. O requerente deverá comprovar cumprir, pelo menos, 5 (cinco) das 7 (sete) condições restantes. 

Art. 10. A avaliação da progressão deve ocorrer em prazo máximo de 1 (um) mês da data da portaria de constituição da banca de avaliação.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 11.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Universitário - CONSUNI.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor nesta data.

Art. 13. Fica revogada a Resolução nº 070/2009-CONSUNI.

Florianópolis, XX de dezembro de 2011.

Prof. SEBASTIÃO IBERES LOPES MELO

Reitor

